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             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI N° 384/2011
SÚMULA: Introduz alterações no artigo 191da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1° Acresce o §7º ao artigo 191 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, com a seguinte redação:
“Art. 191 ...

...
§ 7º Para fins do cálculo da remuneração de que trata o § 1º, deste artigo, serão computados o vencimento do cargo e as vantagens permanentes devidas em dezembro do ano correpondente, acrescida da média das vantagens pecuniárias temporárias, a qualquer título, recebidas pelo servidor nos meses de dezembro do ano anterior até novembro do ano correspondente.”
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

J U S T I F I C A T I V A

A atual Administração, no intuito de promover uma melhor adequação ao artigo 191, da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, propõe a revisão dos dispositivos legais referentes à concessão do Abono de Natal , com o objetivo de propiciar maior clareza na sua aplicação.

A concessão do Abono de Natal está fundamentada nas disposições do artigo 191, em especial o § 1º, que estabelece.
“Art. 191. O abono de natal será pago, anualmente, a todo o servidor municipal, ativo ou inativo, independentemente da remuneração a que fizer jus.

§ 1º O abono de natal corresponderá a um doze avos, por mês de efetivo exercício, da remuneração devida em dezembro do ano correspondente.”
De acordo com as disposições do artigo 141, a “Remuneração é o vencimento do cargo, acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes ou temporárias, estabelecidas em lei”. 
Ocorre que, para composição das vantagens pecuniárias temporárias como adicional de serviços extraordinários, adicional de insalubridade, adicional noturno, lançadas na remuneração de dezembro, é considerada a frequência do servidor no mês de novembro. 
Com isto, o servidor que trabalhou no período noturno apenas no mês de novembro, terá o adicional noturno considerado para fins da concessão do abono de natal. Por outro lado, o servidor que sempre trabalha à noite, porém, no mês de novembro estava em férias, não terá o valor do adicional noturno computado para fins de abono de natal, visto que esse valor não integrará a remuneração do mês de dezembro.

Este é um exemplo que pode ser aplicado a todas as demais vantagens temporárias pagas ao servidor, como serviço extraordinário, gratificações e adicionais.

Diante disto, a Administração Municipal, ao propor a inclusão de um novo parágrafo ao artigo 191, busca garantir que todos os servidores que efetivamente realizaram atividades, no decorrer do ano, que originaram pagamento de vantagens pecuniárias temporárias possam a ter a média dessas vantagens consideradas para fins do abono de natal e não apenas para aqueles servidores que as realizaram no mês de novembro, como estabelece a lei atual.
A proposta de alteração está pautada nos critérios estabelecidos pelo Decreto Federal nº 57.155, de 03 de novembro de 1965, que regulamenta as Leis nº 4.090/1962 e 4.749/1965, que instituem a gratificação de natal.


Neste sentido, apresentamos o presente projeto de lei, com o objetivo de obter a devida autorização legislativa para alterar a Lei nº 4.928/92.


Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.

Londrina, 27 de setembro de 2011.

Homero Barbosa Neto
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